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INTRODUÇÃO: A saúde mental representa um dos encargos mais significativos e crescentes 

para a saúde pública mundial: estima-se que 13% da carga global de doenças seja devido aos 

transtornos mentais, neurológicos e secundários ao uso de álcool ou outras drogas 1. Essa alta 

carga global está associada, entre outros fatores, à elevada prevalência, ao início precoce e curso 

crônico desses transtornos e à ampla lacuna de tratamento ainda existente 2. Dessa maneira, a 

necessidade de fortalecer a capacidade dos sistemas de saúde para responder a esses transtornos 

de maneira efetiva é premente3. Nos últimos 20 anos, foram feitos avanços significativos na 

América Latina na melhoria dos serviços de saúde mental. Essas mudanças, seguindo alterações 

realizadas em anos anteriores nos países de maiores recursos, se basearam na substituição do 

foco na assistência hospitalar para um cuidado estruturado em serviços comunitários integrados 

à atenção primária à saúde (APS) com destaque para a proteção dos direitos humanos e 

protagonismo dos usuários. No Brasil, em 2010, o Sistema Único de Saúde (SUS) passou a 

funcionar em Redes de Atenção à Saúde (RAS). Nesse contexto, a Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) foi escolhida como uma das redes temáticas prioritárias, visando 

aprofundar as estratégias de descentralização e regionalização para redução da fragmentação 

assistencial4–6. Sua formalização, em 2011, objetivou integrar seus serviços aos demais 

componentes das RAS, sendo previstos pontos de atenção na APS, atenção de urgência e 

emergência, atenção residencial de caráter transitório, atenção hospitalar, estratégias de 

desinstitucionalização e reabilitação psicossocial6. A oferta de uma atenção integrada em saúde 

mental, ancorada no trabalho interdisciplinar e na clínica ampliada, de acesso universal para a 

população brasileira, entretanto, é uma tarefa complexa. A existência de lacunas entre as 

diretrizes político-assistenciais e a prática cotidiana foi identificada em estudos anteriores 

suscitando questionamentos sobre o alcance das alterações realizadas e convocando a avaliação 

como instrumento na busca de respostas7,8. Nesse sentido, a avaliação da RAPS brasileira se 

faz necessária e encontra-se aquém da expansão ocorrida, conforme demonstrado em recente 

revisão sistemática 9. Isso também pode ser observado a partir do fato de que boa parte das 

pesquisas realizadas com vistas a fazer um estudo avaliativo da RAPS não captam toda a sua 

complexidade. Dentre as temáticas abordadas pelas pesquisas destacam-se a análise de serviços 

específicos da Rede, tais como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 10 e o Programa de 

Volta para Casa (PVC)11, bem como de serviços voltados a populações específicas, a exemplo 

das pessoas em situação de rua 12 e dos usuários de álcool e outras drogas 13. Ademais, observa-

se ainda uma escassez de análises aprofundadas sobre a articulação entre os serviços da RAPS, 

permanecendo, em grande parte, restritas à sua interação com a APS. No entanto, como a RAPS 

pode ser entendida a partir da articulação entre vários serviços que trocam elementos entre si 

através de certas conexões, gerando um fortalecimento recíproco14, são recomendáveis estudos 

que avaliem a interlocução com outros serviços, assim como as dimensões específicas 

envolvidas no funcionamento em Rede. Diante disso, com vistas a captar a Rede em suas 

nuances, o presente estudo teve por objetivo a elaboração, bem como a validação de conteúdo 

e aparência de um Instrumento de Avaliação Multidimensional da Implantação da RAPS.  

  

METODOLOGIA: Trata-se de um estudo metodológico, com abordagem quantitativa, que 

conduziu à elaboração e validação de um instrumento multidimensional para avaliar a estrutura 

e processo da RAPS,  executado em três etapas: (1) revisão integrativa; (2) elaboração de um 

modelo lógico da RAPS com a finalidade de representar graficamente seus componentes e suas 

inter-relações, possibilitando o desenvolvimento das perguntas que compuseram o instrumento 

(questionário estruturado); (3) aplicação da técnica Delphi para validação de conteúdo e 



 

aparência das questões. A revisão integrativa consistiu na análise de documentos técnicos e do 

arcabouço legal disponíveis em sites governamentais no período entre agosto de 2019 e janeiro 

de 2020, compreendendo o período de 1991 a 2019, além de revisão da literatura científica. 

Esse estudo faz parte de um projeto maior que objetiva a Avaliação da Implantação tipo 1b da 

RAPS em Minas Gerais a ser realizada posteriormente. Dessa maneira, foram engajados no 

processo membros da Coordenação Estadual de Saúde Mental de Minas Gerais, da 

Coordenação de Saúde Mental de Belo Horizonte (capital de MG), da Coordenação Nacional 

de Saúde Mental além das 28 referências técnicas regionais em saúde mental do estado. Nas 

reuniões realizadas pelo grupo de pesquisa com esses participantes foram discutidas a 

operacionalização da RAPS e os principais pontos a serem abordados na pesquisa. Esse 

conjunto de procedimentos possibilitou, além da sistematização da informação disponível, a 

obtenção de um acordo quanto ao procedimento, a identificação de um modelo teórico para o 

funcionamento da RAPS e a construção do modelo lógico do programa. A partir do modelo 

lógico foi elaborado um questionário estruturado composto por 80 perguntas avaliativas a ser 

submetido à Técnica Delphi para validação de conteúdo e aparência das questões. A técnica 

Delphi é uma ferramenta de pesquisa em que busca-se, de maneira sistematizada, um consenso 

de opiniões de um grupo de especialistas, também chamados juízes, experts ou peritos, a 

respeito de um problema complexo, quando não existem ainda instrumentos padronizados para 

sua avaliação 15.  A indicação de ponto de corte para obtenção do consenso varia na literatura 

entre os valores de 50 a 70%. Se este consenso não é alcançado na primeira rodada, define-se 

que sejam feitas até três rodadas do questionário entre os participantes 15. O presente estudo 

adotou o ponto de corte de 75%. Para compor o painel de especialistas, foram convidados 90 

juízes, cujos critérios de seleção basearam-se nas recomendações de possuir título de mestre, 

doutor ou livre docente e apresentar atuação e/ou produção científica na área nos últimos cinco 

anos ou ser especialista atuante na área. O questionário foi enviado através de um formulário 

no software Google Forms®. O formulário enviado aos juízes continha as questões formuladas 

e solicitava que cada um deles ponderasse as perguntas quanto aos critérios relevância, 

objetividade e clareza. As respostas foram organizadas em uma escala de opinião: CP: concordo 

plenamente; C: concordo; NN: não discordo nem concordo; D: discordo; DP: discordo 

plenamente. Além disso, para que fosse possível a comunicação de sugestões e comentários 

acerca da indagação, cada questão apresentava um espaço destinado à escrita de observações 

dos juízes. A partir das respostas retornadas pelos especialistas, foi realizado o tratamento 

estatístico para analisar a validade de conteúdo de cada questão. A validade de conteúdo, por 

sua vez, refere-se ao grau em que os itens de instrumento refletem adequadamente o construto 

a que se propõe16. Tal análise foi feita a partir da identificação do percentual de questões 

classificadas por C e CP. Em seguida, esses valores foram utilizados para os cálculos do Índice 

de Validade de Conteúdo (IVC) e do coeficiente de concordância Kappa. O IVC mede a 

proporção ou porcentagem de avaliadores que estão em concordância sobre determinados 

aspectos do instrumento e de seus itens e o limiar considerado foi de 0,75. Já o coeficiente de 

concordância de Kappa é a razão da proporção de vezes que os juízes concordam com a 

proporção máxima de vezes que os juízes poderiam concordar. Os valores de Kappa variam de 

-1 (ausência total de concordância) a 1 (concordância total).  

 

RESULTADOS: Derivados do modelo lógico desenvolvido na etapa 2 da pesquisa, foram 

elaboradas 80 perguntas avaliativas. As questões contemplaram os tópicos propostos no modelo 

lógico como estrutura e processo da RAPS. Do total de 90 juízes convidados, 44 (48,9%) 



 

responderam ao questionário e, portanto, participaram da validação das perguntas. Os 

respondentes constituíram importantes estudiosos brasileiros do campo da saúde mental, tais 

como pesquisadores e professores universitários, bem como de trabalhadores da RAPS 

(gestores e profissionais vinculados à assistência) de diversas regiões do Brasil. O tratamento 

estatístico das respostas dos juízes indicou que, no tocante à relevância, todas as questões foram 

validadas, apresentando valores de IVC e de Kappa acima de 0,80. Já em relação a objetividade, 

também foi encontrada alta concordância entre os juízes, sendo que o menor IVC e Kappa foi 

de 0,77. A análise do critério clareza, por sua vez, revelou que um item do instrumento não 

apresentava conteúdo adequadamente nítido, entretanto as sugestões indicaram que seu 

conteúdo estava repetido e, portanto, ela foi excluída. Além disso, outros 4 itens, que 

apresentaram a nota mais próxima ao limiar do IVC também foram revisados. Em função de 

alguns avaliadores terem considerado o instrumento extenso e com redundâncias, foram 

sugeridas a exclusão de algumas questões, bem como o desdobramento de duas perguntas em 

quatro, de modo a evitar interpretações errôneas. As adaptações foram possíveis, sem a 

necessidade de outra rodada da Técnica Delphi pois houve o consenso acima de 0,75 e os juízes 

forneceram sugestões semelhantes que consistiram em alterações simples de alguns termos 

utilizados. Quanto à validação de aparência, o instrumento foi considerado inteligível. Diante 

das modificações julgadas pertinentes, o questionário foi reduzido de 80 para 56 questões 

distribuídas da seguinte forma: Unidades mínimas: 21; Conectividade: 12; Integração: 8; 

Normatividade: 8; Estrutura: 7 questões. De forma geral, os juízes consideraram o instrumento 

abrangente e bem elaborado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Pesquisas avaliativas são utilizadas para gerar informações que 

possibilitam a compreensão da realidade no cotidiano do trabalho, o que apoia e orienta a 

tomada de decisões 17. Para o fim de avaliação, a validação dos instrumentos utilizados se faz 

essencial, visto que a validade pode ser definida como uma propriedade que indica se um 

instrumento de fato mede aquilo que se propõe medir. No caso do presente estudo, de acordo com 

a análise dos especialistas envolvidos no processo de validação pela Técnica Delphi, o 

instrumento elaborado foi considerado válido e apto a realizar uma avaliação multidimensional 

da estrutura e processo da RAPS. Nesse sentido, é possível afirmar que o questionário se 

configura como uma forma de captar a Rede em sua complexidade, considerando suas conexões 

e interlocuções com outros serviços. Isso, por sua vez, permite que as necessidades dos serviços 

de atenção à saúde mental sejam identificadas, o que possibilita a definição de um planejamento 

estratégico e de políticas públicas voltadas ao aprimoramento do setor 18.  
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